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DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000766-88.2015.815.0081
Origem : Vara Única da Comarca de Bananeiras.
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Apelante : Humberto de Medeiros Guedes.
Advogada : Edvânia Maria Lourenço da Costa (OAB/PB nº 14.100).
Apelado : SERASA S/A.
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PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO.  RECURSO
QUE SE RESTRINGE A FUNDAMENTAR CAUSA
DE PEDIR NÃO SUBMETIDA AO JUÍZO A QUO.
INOVAÇÃO  RECURSAL.  IMPOSSIBILIDADE.
PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA.  APLICAÇÃO  DO  ART.  932,  INCISO
III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
NÃO CONHECIMENTO.

-  Uma  vez  estabilizada  a  demanda,  é  defesa a
modificação  ou  inclusão  da  causa  de  pedir,
considerando  que  não  pode  a  parte  adversa  ser
surpreendida  com  fundamento  inédito,  sem  ter  tido
anteriormente a oportunidade de se pronunciar.

- Verificando-se que as razões apelatórias consistem, em
verdade,  na  inovação  de  causa  de  pedir  relativa  à
inexistência  do  débito,  mediante  nova  alegação  de
ocorrência  de fraude na renegociação de empréstimo,
revela-se improcedente a alegação de se tratar de mera
juntada  de  documentos  a  que  não  teve  acesso
anteriormente,  sendo inaplicável o art. 435 do Código
de Processo Civil de 2015.

-  Restringindo-se  a  fundamentação  do  apelo  à
apresentação de novos argumentos, não submetidos ao
juízo  sentenciante,  incorre  em  verdadeira  inovação
recursal, não merecendo conhecimento a apelação.
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Vistos.

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por  Humberto  de
Medeiros Guedes  contra sentença (fls.  86/87v) proferida pelo Juízo da Vara
Única  da  Comarca  de  Bananeiras  que,  nos  autos  da  “Ação  Declaratória  de
Inexistência de Débito cumulada com Indenização por Danos Morais” ajuizada
em face da SERASA S/A, julgou improcedentes os pedidos iniciais.

Na peça de ingresso (fls.  02/06),  o autor relatou ser fiador no
contrato  de  empréstimo  nº  052.701.004,  contraído  por  seu  filho  mediante  o
Financiamento  ao  Estudante  do  Ensino  Superior  –  FIES.  Enfatizou  que,  ao
buscar  renovar  o  FIES,  foi  surpreendido  com  a  informação  da  instituição
financeira no sentido da impossibilidade de continuar na qualidade de fiador,
posto que seu nome consta no SERASA. 

Aduziu  que  a  inscrição  decorreu  do  suposto  contrato  nº
0000100908893001, com débito de R$ 1.383,55 (mil, trezentos e oitenta e três
reais e cinquenta e cinco centavos), constando como credora a empresa Renova
Companhia  Securitizadora  de  Créditos Financeiros S/A.  Enfatizou  que  não
houve  qualquer  notificação  da  inscrição  indevida.  Ao  final,  pleiteou  a
procedência da demanda e ao pagamento de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais)
de indenização por danos morais.

Contestação  apresentada  (fls.  23/29),  alegando  ter  realizado  a
inscrição, observando-se o procedimento legal, ressaltando o encaminhamento
de  carta  de  comunicação  ao  endereço  fornecido  pela  sociedade  credora,
inexistindo danos no caso em apreço.

Réplica  impugnatória  (fls.  54/56),  alegando não ter  recebido a
notificação do SERASA quanto à anotação de débito, não se devendo acolher a
alegação  de  que  a  instituição  credora  não  lhe  forneceu  o  endereço  correto.
Enalteceu que inexistem pendências junto ao Banco Santander.

Sobreveio, então, sentença de improcedência (fls. 86/87v), sob o
fundamento de houve a comunicação por meio de carta endereçada ao domicílio
informado pelo  credor,  destacando  que  tal  endereço  foi  aquele  constante  no
contrato  de  empréstimo assinado pelo próprio  autor,  bem como que inexiste
indícios  de  que  o  débito  é  indevido,  não  sendo  responsabilidade  do  ente
mantenedor do sistema averiguar a veracidade da dívida.

Inconformado, o autor interpôs Recurso Apelatório (fls.  90/93),
alegando que o pagamento, mediante desconto em folha, era de responsabilidade
do Estado da Paraíba.  Ressalta que,  pela  segunda vez,  vê-se prejudicado em
decorrência  de  ilícito  proveniente  do  mesmo  contrato.  Assevera  que,
recentemente,  foi  informado,  pelo  setor  de  consignados  da  fazenda  pública
estadual,  sobre  uma  renovação  do  empréstimo,  sem  seu  conhecimento  e
anuência.

Junta as fichas financeiras às quais alegou ter acesso apenas neste
momento  processual.  Relata  que  as  parcelas  de  número  18  a  22  não  estão
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listadas como as demais, sendo decorrentes do ato de renegociação, fazendo crer
numa possível falta de pagamento.

Conclui afirmando que “vem sofrendo um dano, do qual não deu
causa, até por que, se ocorreu falha no sistema bancário, em virtude da citada
renegociação e, por esta razão, algumas parcelas deixaram de apresentar na
lista do Banco Santander, é injusto cobrar do funcionário público que não tem
como  controlar  esta  dinâmica  entre  estes  outros  dois  participantes  do
contrato”. Ao final, pugna pelo provimento do apelo e reforma da sentença.

O  demandante  apresentou  petição  (fls.  100/102),  apresentando
novo  documento,  consistente  em  transcrição  de  conversa  por  mensagem
telefônica com uma funcionária do Banco Santander, que lhe afirmou inexistir
débito perante àquela instituição.

Contrarrazões  apresentadas  (fls.  185/200),  pleiteando  o
desprovimento do recurso.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
opinou pelo prosseguimento do feito sem manifestação meritória (fls. 119).

Em  decorrência  da  possibilidade  de  visualização  de  inovação
recursal, foram as partes intimadas para manifestação, tendo o apelante pleiteado
o desentranhamento dos documentos apresentados após as razões recursais (fls.
123/124),  ao  passo  que  a  recorrida  pugnou  o  não  conhecimento  pelo  vício
formal (fls. 126/128).

É o relatório.

DECIDO.

Primeiramente,  cumpre  registrar  que  a  sentença  apelada  fora
prolatada após a vigência do Código de Processo Civil  de 2015, devendo-se,
pois, observar os novos regramentos acerca dos requisitos de admissibilidade
dos  meios  de  impugnação  de  decisão  judicial,  conforme  Enunciado
Administrativo nº 3 do Superior Tribunal de Justiça.

De  antemão,  há  de  se  bem  delimitar  o  imbróglio  processual
verificado nos autos.

Como se infere do caderno processual, Humberto de Medeiros
Guedes  ajuizou  a  presente  demanda,  apresentando  os  seguintes  fatos  e
fundamentos jurídicos:

Ao procurar renovar o financiamento estudantil de seu filho, na
qualidade de fiador do empréstimo, foi informado que não poderia mais figurar
como garantidor, em decorrência de uma negativação de seu nome perante o
SERASA.  A  inscrição  no  cadastro  restritivo  foi  promovida  pela  Renova
Companhia  Securitizadora  de  Créditos  Financeiros  S/A,  referindo-se  ao
Contrato  de  nº  0000100908893001,  cujo  débito  era  de  R$  1.383,55  (mil,
trezentos e oitenta e três reais e cinquenta e cinco centavos). 
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Defendeu,  na  oportunidade,  a  inexistência  do débito,  aduzindo
não ter sido comunicado pela instituição mantenedora do sistema. A causa de
pedir,  portanto,  da  inicial  era  a  indevida  negativação,  com  base  em  débito
fundado em contrato inexistente,  em relação à qual não houve a comunicação
por parte do SERASA.

Em sede de razões finais, o autor trouxe novas argumentações,
alegando que a responsabilidade pelo pagamento das parcelas do empréstimo
contraído perante o Banco Santander era do Estado da Paraíba, por se tratar de
modalidade consignada em folha de pagamento.

Após prolação de sentença de improcedência, sob o fundamento
da regularidade da comunicação da negativação e da ausência de indícios de que
o débito é indevido, o demandante novamente apresentou outras argumentações,
inovando  na  narrativa  fático-jurídica,  mediante  a  afirmação  de  que  tomou
conhecimento  acerca  de  uma  renegociação  fraudulenta  de  empréstimo
consignado  junto  ao  Banco  Santander,  sendo  esta  a  nova  causa  de  pedir
introduzida no apelo como único fundamento para reforma da sentença.

Pois bem, não é preciso grande esforço de interpretação para se
constatar a manifesta inovação dos argumentos recursais. Não se trata, como
pretende o demandante, de mera juntada de documentos a que não teve acesso
anteriormente,  sendo inaplicável  o  art.  435 do  Código  de  Processo  Civil  de
2015. As suas razões apelatórias consistem, em verdade, na inovação de causa
de  pedir  relativa  ao  procedimento  irregular  da  SERASA e  à  inexistência  do
débito,  mediante  nova  alegação de  ocorrência  de  fraude  na  renegociação de
empréstimo.

Na apelação, inclusive, a todo momento se reporta à impugnação
de  negociação  havida  com  o  Banco  Santander,  não  tecendo,  em  nenhum
momento,  quaisquer  considerações  acerca  de  ato  ilícito  atribuído  ao  órgão
mantenedor do sistema.

Ressalte-se, ainda, que o resultado desta demanda não lhe retira a
possibilidade  do  ajuizamento  de  outra  ação  declaratória  de  inexistência  de
débito, desta feita em face do Banco Santander, cuja causa de pedir será a fraude
na  renegociação  de  anterior  empréstimo,  que  não  se  confunde  com  o
fundamento fático e jurídico do presente processo.

Como  é  sabido,  uma  vez  estabilizada  a  demanda,  é  defeso  a
modificação/inclusão  da  causa  de  pedir,  considerando  que  não  pode  a  parte
adversa ser surpreendida com fundamento inédito, sem ter tido anteriormente a
oportunidade de se pronunciar. 

A exordial delimita os aspectos da lide e, consequentemente, a
atividade  jurisdicional  do  Estado.  Alterá-la,  em  sede  recursal,  implica  em
inovação do pedido e/ou da causa de pedir e supressão de instância, o que é
proibido pelo ordenamento jurídico, por afronta ao princípio do duplo grau de
jurisdição e do juiz natural. 
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Nesse diapasão, deve-se entender por inovação todo elemento que
pode  servir  de  base  para  decisão  do  Tribunal,  não  arguido  ou  discutido  no
processo, durante o seu trâmite, tal qual patente na presente situação. 

A supramencionada  estabilidade  da  demanda,  ocorre  desde  a
formação da relação processual, conforme se infere do art. 264 do Código de
Processo Civil de 1973, in verbis: 

“Art. 264. Feita a citação, é defeso ao autor modificar
o pedido ou a causa de pedir, sem o consentimento do
réu,  mantendo-se  as  mesmas  partes,  salvo  as
substituições permitidas por lei. 

Paragrafo único. A alteração do pedido ou da causa de
pedir  em  nenhuma  hipótese  será  permitida  após  o
saneamento do processo”.

Essa norma, a despeito de algumas modificações terminológicas
para esclarecer o regramento cuja interpretação gerava alguns posicionamentos
doutrinários diversos, permaneceu com o advento do Novo Código de Processo
Civil, retratada no art. 329, que estabelece, em regra, como limite máximo de
alteração do pedido e da causa de pedir (desde que tenha o consentimento do
réu), o saneamento do processo.

Essa  preocupação  do  legislador  objetiva  evitar  surpresa,
cerceamento de defesa, já que a causa de pedir e o pedido interessam não apenas
à correta formação do processo em geral, como também ao contraditório. 

Acerca do tema, Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade
Nery lecionam:

“Proibição de inovar. Por 'inovação' entende-se todo
elemento que pode servir de base para a decisão do
tribunal, que não foi argüido ou discutido no processo,
no  procedimento  de  primeiro  grau  de  jurisdição
(Fasching, ZPR², n. 1721, p. 872). Não se pode inovar
no juízo de apelação, sendo defeso às partes modificar
a causa de pedir ou o pedido (nova demanda). (...).  O
sistema contrário, ou seja, o da permissão de inovar
no  procedimento  da  apelação,  estimularia  a
deslealdade processual, porque propiciaria à parte que
guardasse  suas  melhores  provas  e  seus  melhores
argumentos  para  apresentá-los  somente  ao  juízo
recursal de segundo grau. (...)”. 
(Código  de  Processo  Civil  Comentado  e  Legislação
Extravagante, 7ª ed., Editora Revista dos Tribunais: São
Paulo,  nota  2  ao  art.  517,  2003,  pág.  887/888;  grifo
nosso).
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No presente caso,  as razões apelatórias, além de inovadoras em
sede recursal, infringem o princípio da estabilização da demanda, previsto no
art. 329 do Código de Processo Civil de 2015.

Sobre o tema, confiram-se os julgados:

“CIVIL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO
EM  CADASTRO  RESTRITIVO  DE  CRÉDITO.
PAGAMENTO  DA  DÍVIDA  NÃO  COMPROV  ADO.
EXERCÍCIO  REGULAR  DE  DIREITO  -  Não
demonstrado  pelo  autor  o  pagamento  da  dívida  que
originou  a  anotação  do  seu  nome  em  órgão  de
proteção ao crédito, ônus que lhe competia, mostra-se
legítima  a  conduta  do  fornecedor,  de  forma  que  a
improcedência  do  pedido  indenizatório  é  medida  de
rigor.  ALTERAÇÃO  DA  CAUSA  DE  PEDIR  -
PRINCÍPIO DA ESTABILIZAÇÃO DA DEMANDA –
INVIABILIDADE 'O  princípio  da  estabilização  da
demanda, na perspectiva objetiva, define que, depois
do saneamento do processo, opera-se, em definitivo, a
estabilização  objetiva  da  demanda,  vedada  a
modificação  (emendatio  libelli)  ou  a  alteração
(mutatio libelli) da causa de pedir e do pedido, mesmo
que com o consentimento do réu. Inteligência dos arts.
264, parágrafo único, e 331, §§ 2º e 3º, do CPC/1973;
e 329, inc. II, e 357 do CPC/2015'. (AC n. 0062059 -
97.2009,  Des.  Henry  Petry  Junior)”.  (TJSC;  AC
0800529-75.2012.8.24.0113; Camboriú; Quinta Câmara
de Direito Civil; Rel. Des. Luiz Cézar Medeiros; DJSC
23/02/2017; Pag. 117). (grifo nosso).

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.
MODIFICAÇÃO  DO  PEDIDO.  PRINCÍPIO  DA
ESTABILIZAÇÃO  OBJETIVA  DA  DEMANDA.
CONHECIMENTO  PARCIAL  DO  RECURSO.
DIREITO  ADMINISTRATIVO.  DEMOLIÇÃO  DE
IMÓVEL.  RISCO  DE  DESABAMENTO  ATESTADO
PELA  DEFESA  CIVIL.  DANOS  MATERIAIS  E
MORAIS NÃO COMPROVADOS. ÔNUS DO AUTOR.
RECURSO  DESPROVIDO.  Em  consonância  com  o
princípio da estabilização objetiva da demanda (art.
329, I e II, do NCPC), se o autor pretendia alterar o
pedido,  deveria  fazê-lo  antes  da  citação,  ou,  então,
com  a  concordância  do  réu,  até  o  saneamento  do
processo, o que não se verifica no caso em questão.
Assim, a apelação não deve ser conhecida quanto ao
pedido  de  danos  materiais  em  quantia  superior  à
indicada no curso  do processo.  O dever  de  reparar,
imposto a quem causa dano a outrem, é princípio geral
de  direito,  no  qual  se  aporta  toda  a  teoria  da
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responsabilidade (art. 186 do Código Civil), segundo o
qual  "aquele  que,  por  ação  ou  omissão  voluntária,
negligência  ou  imprudência,  violar  direito  e  causar
dano  a  outrem,  ainda  que  exclusivamente  moral,
comete  ato  ilícito".  A  responsabilidade  civil
caracteriza-se  pela  presença  de  três  elementos
essenciais: a ofensa a uma norma preexistente ou erro
de  conduta;  um  dano;  e  o  nexo  de  causalidade.
Segundo  o  disposto  no  art.  373,  incisos  I  e  II,  do
CPC/73, cabe ao autor a prova do fato constitutivo do
seu  direito,.  Não  demonstrada  a  existência  do  nexo
causal entre o fato e o dano, o pedido de ressarcimento
não deve ser acolhido. Segundo o disposto no art. 373,
incisos I, do CPC/2015, cabe ao autor a prova do fato
constitutivo do seu direito, ônus do qual o requerente
não  se  desincumbiu  a  contento.  Logo,  não  há  nos
autos,  a  demonstração  do  ato  ilícito  praticado  pelo
Poder  Executivo  de  Carangola,  nem  dos  prejuízos
apontados pelo autor, de modo que a r. sentença dever
ser mantida na sua integralidade. Recurso desprovido.
Sentença mantida” 
(TJMG;  APCV  1.0133.11.003395-7/001;  Rel.  Des.
Wander  Paulo  Marotta  Moreira;  Julg.  09/02/2017;
DJEMG 21/02/2017). (grifo nosso).

A jurisprudência dos Tribunais Pátrios é uníssona em não permitir
a inovação recursal, consoante se observa dos seguintes arestos:

“RECURSO  DE  AGRAVO.  PROCESSUAL  CIVIL.
EMBARGOS  È  EXECUÇÃO.  TÍTULO  EXECUTIVO
JUDICIAL.  ILIQUIDEZ  AFASTADA  ANTE  A
POSSIBILIDADE  DE  APURAÇÃO  DO  QUANTUM
DEBEATUR  POR  SIMPLES  CÁLCULOS
ARITMÉTICOS,  OS  QUAIS  FORAM
APRESENTADOS  PELA  PRÓPRIA  EMBARGANTE.
CONCORDÂNCIA  DA  PARTE  EMBARGADA  COM
OS  CÁLCULOS  APRESENTADOS  PELA  PARTE
EMBARGANTE. HOMOLOGAÇÃO POR SENTENÇA.
NOVOS ARGUMENTOS NA APELAÇÃO. FATOS NÃO
SUPERVENIENTES.  INOVAÇÃO  RECURSAL.
RECURSO IMPROVIDO. DECISÃO UNÂNIME. 
1. Não merece ser acolhida a alegação de iliquidez do
título executivo judicial, uma vez que a determinação
do valor da condenação, in casu,  depende de meros
cálculos  aritméticos,  apresentados  pela  própria
FUNAPE, com os quais concordou a parte embargada,
havendo sido homologados por sentença.
2.  Representa  inovação  recursal  a  apresentação  de
novos argumentos, não supervenientes, não suscitados
em  momento  oportuno,  mas  apenas  em  sede  de
recurso.
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3. Recurso de agravo unanimemente improvido”.
(TJ-PE - AGV: 3298077 PE , Relator: Itamar Pereira Da
Silva  Junior,  Data  de  Julgamento:  06/03/2015,  4ª
Câmara  de  Direito  Público,  Data  de  Publicação:
23/03/2015). (grifo nosso).

Sobre o assunto, inclusive, o próprio Superior Tribunal de Justiça
não  conhece  de  recurso  que  traga  novas  argumentações  não  apresentadas
anteriormente, em seu momento oportuno. A respeito, confira-se:

“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
AGRAVO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  INOVAÇÃO
RECURSAL.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1.  Não  se  conhece  de  agravo  regimental  no  qual  a
parte insere argumentos novos, não trazidos no recurso
especial.
2. É vedado o reexame de fatos e provas em recurso
especial,  nos  termos  da  Súmula  7/STJ.  3.  Agravo
regimental não provido”.
(STJ - AgRg no REsp: 1399873 CE 2013/0279620-8,
Relator:  Ministra  MARGA  TESSLER  (JUÍZA
FEDERAL  CONVOCADA  DO  TRF  4ª  REGIÃO),
Data  de  Julgamento:  05/05/2015,  T1  -  PRIMEIRA
TURMA, Data de Publicação: DJe 13/05/2015)

Para as situações como a que ora se analisa, quando da prescrição
das  normas  recursais  no  âmbito  dos  Tribunais,  o  legislador  processual  civil,
objetivando  dar  maior  celeridade  ao  deslinde  procedimental  no  curso  das
demandas, estabeleceu a possibilidade de o Relator do processo não conhecer,
monocraticamente, do recurso em casos de inadmissibilidade.

Por tudo o que foi exposto, restringindo-se o apelo à apresentação
de pedido novo, não submetido ao juízo sentenciante, incorrendo em verdadeira
inovação  recursal,  com  fundamento  no  art.  932,  inciso  III,  do  Código  de
Processo Civil de 2015, NÃO CONHEÇO da Apelação.

P. I.

Cumpra-se.

João Pessoa, 17 de abril de 2017.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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